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Capítulo 1


Auditoria tributária e trabalhista





			O crescimento sustentável de uma empresa requer planejamento, controle, inovação e segurança para dados e informações disponibilizadas. Além de se destacar perante a concorrência, uma empresa precisa atuar com transparência quanto aos atos praticados internamente, pois o mercado consumidor valoriza não apenas a entrega de bons produtos e serviços, mas empresas que cumprem seu papel social. A lisura no cumprimento das leis e o bom relacionamento com clientes, fornecedores e colaboradores são condições necessárias para que uma empresa se destaque e cresça de maneira lucrativa e sustentável.


			Nas áreas tributária e trabalhista, o cenário é constituído por burocracia, complexidade de leis e uma carga tributária que figura entre as mais altas do mundo. Logo, oportunidades de redução da carga tributária e de processos burocráticos devem ser constantemente avaliadas e validadas por meios legais. Diante disso, a auditoria tem como função assegurar que todos os procedimentos internos estão corretos, de modo a validar os meios de controle da empresa e mitigar erros e práticas fraudulentas.


			Adiante serão abordadas rotinas e ferramentas de auditoria interna para validação de documentos, sistemas para planejamento e execução da auditoria e conferência de cálculos com foco em reduzir erros e irregularidades especificamente nas áreas tributárias e trabalhista. Ao longo da obra, técnicas de apoio à gestão tributária serão abordadas, pois a auditoria interna, além de evitar erros e fraudes, também pode contribuir para que as decisões da alta direção da empresa sejam tomadas corretamente e com segurança.


			1	Técnicas e rotinas de auditoria interna na governança tributária e trabalhista


			A auditoria interna consiste no exame e no monitoramento do controle interno para auxiliar as organizações a cumprirem seus objetivos por meio de uma estratégia sistemática de avaliação e da melhoria dos processos de gestão de riscos, controle e governança corporativa. Coelho e Ribeiro (2017) afirmam que a auditoria interna também pode ser denominada auditoria operacional e que, por meio de exame, avaliação e monitoramento, tem a finalidade de agregar valor e aprimorar as operações de uma organização.


			De acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica de Auditoria – NBC TA 610, a auditoria interna pode ser realizada por funcionários da própria organização ou, quando a empresa não possui um departamento específico de auditoria, a função pode ser exercida por auditores independentes. Nesse caso, a prática não se confunde com auditoria independente ou externa, pois apenas os profissionais serão independentes, cumprindo as funções de auditoria interna.


			A NBC TA 610 estabelece que os objetivos da auditoria interna variam e dependem do porte e da estrutura da organização, bem como da necessidade de informações da administração e, quando aplicável, dos responsáveis pela governança. Para Coelho e Ribeiro (2017), as funções da auditoria interna podem incluir uma ou mais das seguintes atividades:


			

					acompanhamento do controle interno para ratificação das práticas operacionais ou sugestão de melhorias;


					exame das informações financeiras e operacionais para indagações específicas sobre determinados itens, bem como testes de transações, saldos e procedimentos;


					análise de conformidade com leis e normas do Fisco e órgãos regulamentadores, além da conformidade com as políticas internas da organização;


					identificação e avaliação das práticas suscetíveis à exposição de riscos;


					avaliação do processo de governança quanto ao cumprimento dos requisitos éticos, à transparência e à prestação de contas, e avaliação da eficácia da comunicação entre os responsáveis pela governança.


			


			As áreas tributária e trabalhista estão entre as que demandam praticamente todas as atividades descritas sobre auditoria interna, pois, além do conflito de interesses que pode existir nas organizações, há a complexidade das leis tributárias e trabalhistas que as organizações devem seguir para evitar penalidades. Penalidades causam não só dano financeiro como podem impactar de modo considerável a imagem das empresas perante a sociedade.


			Um caso mundialmente conhecido e que motivou significativas mudanças nas normas contábeis, nas práticas de governança e, como consequência, nos trabalhos de auditoria foi o da empresa norte-americana Enron, no início dos anos 2000. De acordo com Desai e Dhamapala (2007), por oportunismo e interesse de gestores em detrimento dos acionistas, a Enron se utilizou de um planejamento tributário ilegal para fraudar milhões de acionistas. Tal fato também é narrado por Gomes (2016) para demonstrar que a gestão tributária pode ser utilizada de maneira ilegal para interesses particulares dos gestores. O autor complementa que o planejamento tributário é um instrumento legítimo, desde que instrumentos de governança sejam usados do modo correto para garantir que ocorra o fator gerador do tributo, sem prejuízo ilegal aos cofres públicos.


			A governança tributária e a governança trabalhista estão diretamente associadas à gestão corporativa da empresa e, de acordo com Aguiar (2015), devem seguir os quatro princípios de governança corporativa:


			
	
Transparência: a governança deve divulgar informações de interesse às partes relacionadas com a empresa, não se restringindo apenas às informações obrigatórias.


				
Equidade: a governança deve proporcionar tratamento igualitário para todas as partes interessadas (stakeholders), respeitando seus direitos, deveres, interesses, suas necessidades e expectativas.


				
Prestação de contas (accountability): a governança deve prestar contas de forma tempestiva, confiável e clara, assumindo as consequências por atos ou omissões.


				
Responsabilidade corporativa: a governança deve proteger a situação econômico-financeira das organizações, minimizar eventos negativos e valorizar os positivos no ambiente organizacional, respeitando o modelo de negócios, os acionistas e demais credores, bem como a comunidade.
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			O caso da empresa Enron foi um dos fatores que contribuíram para diversas mudanças ocorridas nas normas contábeis, nas práticas de governança e, consequentemente, nos procedimentos de auditoria. Assista ao documentário Enron: os mais espertos da sala, que ilustra o caso.


			

        




        


      


    




			Para a governança tributária, Moreira e Silva (2019) citam as seguintes políticas que devem ser adotadas e validadas pela auditoria interna:


			

					
Cumprimento de obrigações tributárias: consiste na adoção de sistemas e profissionais que se relacionem com todas as áreas da empresa para evitar distorções nas obrigações tributárias principal (pagar tributos) e acessórias (apresentar informações corretas e tempestivas ao Fisco), cuja periodicidade depende de cada tributo, podendo ser mensal ou anual.


					
Planejamento tributário: além do foco na redução dos custos tributários, é necessária a observação do fiel cumprimento da legislação fiscal, atentando-se à sua correta interpretação e às respectivas modificações, e documentar todas as decisões a serem tomadas.


					
Gerenciamento de riscos tributários: formalizar todas as atividades da empresa e garantir que o planejamento tributário reduza a carga tributária sem prejuízos de futuras penalidades fiscais.


					
Relacionamento com autoridades fiscais: instituir uma política de relacionamento com autoridades fiscais, amparada em honestidade e proatividade da empresa para cumprir as obrigações tributárias, sem embaraços à fiscalização.


					
Informações a sócios, acionistas e imprensa: estabelecer uma política de procedimentos sobre informações fiscais que serão dirigidas a sócios, acionistas e imprensa, respeitando os critérios de acordo com cada usuário da informação.


					
Relacionamento com empresas do grupo: quando a empresa for integrante de um grupo econômico – embora tradicionalmente as políticas de governança tributária sejam definidas pela controladora –, a responsabilidade pela adoção e execução das políticas deve ser de cada empresa.


			


			Conforme os princípios e as políticas estabelecidos, a governança tributária deve ter amparo em um rigoroso compliance tributário, cujo foco é a perfeita aderência à legislação fiscal e o qual deve ser validado em testes de auditoria interna para garantir a otimização dos custos fiscais e mitigação de riscos.


			A governança trabalhista segue os mesmos princípios da governança tributária, tendo como objetivo propor um conjunto de ações que assegurem o bom relacionamento entre empregado e empregador, minimizando a possibilidade de passivos trabalhistas. A adoção de um compliance trabalhista também contribui para que haja aderência ao cumprimento tanto das obrigações em relação a direitos do trabalhador quanto das obrigações trabalhistas pela empresa perante órgãos fiscalizadores. Almeida (2017) ressalta o papel da auditoria interna na governança trabalhista, na validação das rotinas trabalhistas, conforme legislação específica.


			Ao realizar o trabalho de auditoria, o profissional deve aplicar técnicas de investigação para reunir evidências que proporcionem sustentação e fidedignidade à validação ou às recomendações que o auditor fará à administração da empresa. Para Crepaldi e Crepaldi (2019), as técnicas possibilitam obter provas necessárias para emitir opiniões fundamentadas.


			De acordo com NBC TA 500 (R1), que trata das evidências em auditoria, as técnicas mais comuns na auditoria tributária e trabalhista são:


			

					
Confirmação: trata-se de uma evidência que o auditor obtém como resposta de terceiros. Por exemplo: confirmação de notas fiscais e de pagamentos.


					
Conferência de cálculos: é uma técnica para constatar valores apurados. Em relação aos tributos, por exemplo, vários itens devem ser considerados para determinar o saldo a pagar ou a compensar apresentado pela empresa. De igual forma, na área trabalhista, cálculos das variáveis, como horas extras, comissões e os respectivos encargos tributários devem ser conferidos pelo auditor.


					
Inspeção de documentos: técnica para comprovar que os registros estão respaldados em documentos legítimos e apropriados.


					
Averiguação: técnica efetuada junto aos departamentos da empresa com o objetivo de validar ou sanar dúvidas do auditor em relação aos procedimentos e transações que impactam questões tributárias e trabalhistas.


					
Revisão analítica: analisar, utilizando índices, gráficos ou outros meios, o comportamento de valores ou transações para identificar situações atípicas.


			


			De acordo com a NBC T 12, ao utilizar as técnicas, o auditor deve produzir papéis de trabalho para documentar as evidências significativas que darão sustentação no relatório que será elaborado. A mesma norma estabelece que os papéis de trabalho devem conter grau de detalhe suficiente para a compreensão do planejamento, da natureza e da extensão dos procedimentos de auditoria interna aplicados, e devem ser elaborados e arquivados de forma sistemática e racional.
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			Para a realização da auditoria, o auditor deve coletar evidências para documentar os papéis de trabalho e para dar suporte ao relatório final. Para maior aprofundamento da evidência em auditoria, leia na íntegra a NBC TA 500 (Conselho Federal de Contabilidade, 2016b). 


			

        




        


      


    




			2	Apresentação de instrumentos de trabalho para auxiliar o processo de auditoria tributária e trabalhista com objetivo de corrigir erros e evitar fraudes


			Para aplicar as técnicas de auditoria, o auditor deve fazer testes de controle para selecionar os itens que serão avaliados. De acordo com Crepaldi e Crepaldi (2019), as formas de seleção de itens a serem testados contemplam: 


			

					seleção de todos os itens, ou seja, exame de 100%;


					seleção de itens específicos; e


					amostragem de auditoria.


			


			Ao planejar e definir o escopo dos trabalhos, o auditor deve estabelecer o nível de abrangência e volume de testes, com base em materialidade bem definida. A NBC TA 320 (R1) indica que a materialidade em auditoria consiste em definir um limite baseado em um percentual para aceitação de possíveis falhas que serão detectadas na auditoria, garantindo que tais falhas não impactem substancialmente nos números da empresa. Crepaldi e Crepaldi (2019) complementam que a determinação da materialidade não consiste em mero cálculo matemático e envolve julgamento do auditor.


			Em todas as fases do trabalho, o auditor deve ter como meta obter as evidências necessárias para as conclusões que sustentarão sua opinião quanto a cada item auditado, e deve seguir efetuando testes que possibilitem concluir o trabalho. Para Franco e Marra (2001), os testes pode ser:


			

					
Substantivos: objetivam comprovar a veracidade das informações e podem ser divididos em procedimentos de revisão analítica, testes de transações e saldos. A revisão analítica é um exame detalhado dos controles e operações da empresa, com base em conferência de documentos, revisão de contas, registros financeiros e contábeis, além de confrontação com documentos originais. Os testes de transação de saldos devem validar a conformidade das operações, por meio de inspeção, investigação e ratificação de cálculos.


					
De observância: avaliam o cumprimento de normas internas da empresa e a legislação, visando dar credibilidade aos controles internos, prevenção de erros e fraudes.


			


			Diante da quantidade de informações a serem analisadas e o nível de precisão e segurança que o auditor deve ter, o uso de ferramentas tecnológicas é fundamental para otimização, rapidez, precisão e confiabilidade dos trabalhos que serão executados. Tais ferramentas devem ser utilizadas para que o auditor faça os testes necessários, defina a materialidade, dê suporte aos papéis de trabalho e, consequentemente, ao relatório final de auditoria. Para Imoniana (2016), nos trabalhos de auditoria interna, as ferramentas utilizadas são baseadas nas mesmas ferramentas aplicadas na auditoria externa, e são denominadas técnicas de auditoria assistidas por computador (TAAC), que representam qualquer software utilizado para auxiliar no processo de auditoria.


			As TAAC podem ser úteis em todas as etapas da auditoria, auxiliando no planejamento, com a seleção de amostras; na execução, aplicando testes para identificar inconsistências que podem indicar erros ou fraudes; e na elaboração dos papéis de trabalho, que servirão de base para o relatório final.


			De acordo com Imoniana (2016), os softwares de TAAC são classificadas em duas categorias: generalistas e especialistas. O autor complementa que as TAAC generalistas disponibilizam opções para fazer simulação, seleção e análise de amostras, processamento de grandes fontes de dados, sumarização e análise de duplicidades. Já as TAAC especialistas são designadas para tarefas específicas e definidas, e normalmente são desenvolvidas e parametrizadas pelos próprios auditores ou especialistas em TI, com o auxílio do auditor.


			As principais ferramentas generalistas de auditoria são:


			

					
Audit command language (ACL): em tradução livre, linguagem de auditoria por comandos. De acordo Imoniana (2016), é a mais moderna ferramenta de testes em arquivos de dados, e permite a análise em diferentes formatos de arquivos, como Excel, Access, textos, entre outros, com tamanho ilimitado, sem prejuízo de qualidade e velocidade do processamento.


					
Interactive data extraction & analysis (IDEA): em tradução livre, extração e análise de dados interativos. Lyra (2008) defende o uso da ferramenta para extração e análise de dados utilizados para controle interno. De acordo com o autor, a ferramenta faz leitura, análise e modificações de amostras ou extratos de arquivo de dados a partir de qualquer fonte, incluindo relatórios impressos ou em arquivos.


					
Galileo: é uma ferramenta de gestão de riscos, gestão de documentos e emissão de relatórios para auditoria interna. De acordo com Lyra (2008) e Imoniana (2016), a ferramenta oferece uma metodologia completa de riscos, envolvendo planejamento, monitoramento e feedbacks por meio de indicadores de desempenho das atividades realizadas nos departamentos da empresa.


					
Pentana: software para planejamento de auditoria, controle de recursos, controle de horas e checklists. Imoniana (2016) destaca que a ferramenta auxilia na análise de indicadores de governança, no controle de riscos e na adequação às leis.


			


			O uso de ferramentas de auditoria generalistas proporciona, principalmente, ganho de tempo ao auditor, pois elas possibilitam o processamento simultâneo de diversas informações, em diferentes formatos de arquivos e variadas fontes.


			Para executar tarefas específicas, o auditor pode utilizar ferramentas especializadas que atendam os objetivos de determinada situação. Para Imoniana (2016), a vantagem de utilizar ferramentas especializadas é a possibilidade de executar tarefas complexas que não são abrangidas pelas ferramentas generalistas. Em contrapartida, o autor salienta que a própria especificidade da ferramenta pode limitar seu uso e gerar alto custo para sua elaboração, pois em geral esse tipo de ferramenta é desenvolvido por especialistas em auditoria e personalizada para o fim específico da situação a ser auditada.


			Outras ferramentas de uso geral também podem ser utilizadas para suporte nos trabalhos de auditoria. De acordo com Lyra (2008), as ferramentas de utilidade geral, como Excel, Access e ferramentas de bussiness intelligence, podem executar atividades semelhantes às de processamento de dados, como sumarização, sorteio de arquivos e elaboração de dados estatísticos, suprindo a ausência de ferramentas específicas e de custo elevado.


			Nos âmbitos tributário e trabalhista, a própria modernização tecnológica dos órgãos fiscalizadores contribuiu para otimizar os trabalhos de auditoria. No passado, a verificação da conformidade fiscal e trabalhista de uma empresa dependia da análise de várias obrigações fiscais que eram disponibilizadas em meio físico ao auditor, demandando tempo e uma quantidade considerável de documentos.


			Com a implantação do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), por meio do Decreto nº 6.022/2027, a recepção, a validação e o armazenamento de informações contábeis e fiscais se tornaram mais rápidos e possibilitaram concentração de dados e maior rapidez para a coleta e validação de informações efetuadas pelos auditores, mesmo com a permanente complexidade tributária do Brasil. A disponibilização de dados totalmente em formato digital contribuiu para a melhoria dos controles internos e a minimização de riscos.


			O primeiro projeto do SPED foi a implantação da nota fiscal eletrônica (NF-E), que possibilitou à auditoria interna verificar a conformidade tributária, neutralizar incorreções e detectar operações incorretas sem a necessidade de inspeção física de documentos, tanto em operações de aquisição como em venda de mercadorias, de forma concomitante à ocorrência do fato, assim neutralizando erros e evitando infrações fiscais.


			Atualmente, o SPED é um ecossistema de informações que abrange os seguintes dados:


			

					
Escrituração Contábil Digital (ECD): concentra todos os registros contábeis da empresa e possibilita à auditoria a checagem das transações e atendimento às Normas Brasileiras de Contabilidade. Cabe à auditoria efetuar testes para a confirmar se todas as operações da empresa estão disponibilizadas na ECD.


					
Escrituração Fiscal Digital PIS e Cofins – EFD/Contribuições: reúne todas as informações sobre a apuração das contribuições para o PIS e Cofins, que são administrados pela Receita Federal. A auditoria deve confrontar as informações contidas na EFD/Contribuições, de acordo com o regime tributário da empresa auditada, atentando-se para incorreções na apuração ou para benefícios fiscais aos quais eventualmente a empresa tenha direito.


					
Escrituração fiscal digital ICMS (EFD/ICMS): ferramenta semelhante à EFD/Contribuições, mas que concentra informações relacionadas à apuração do ICMS. Por ser um imposto de competência estadual, o ICMS possui legislação específica em cada unidade da Federação, e a auditoria deve validar a conformidade tributária e utilizar a EFD/ICMS como ferramenta em cada um dos estados em que a empresa tiver unidades instaladas.


					
Escrituração Contábil Fiscal (ECF): ferramenta semelhante à ECD, porém deve conter os ajustes contábeis necessários para atender à legislação fiscal, para a correta apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL). Enquanto a ECD foca no atendimento das Normas Brasileiras de Contabilidade, a ECF tem objetivo te atender à legislação fiscal. A auditoria deve validar as informações para ratificar ou promover sugestões de mudanças na apuração do IRPJ e da CSLL.


					
Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial): é a ferramenta mais recente do SPED e tem como objetivo unificar informações sobre a relação trabalhista entre empresa e empregado, como registros, folha de pagamentos, contribuições sociais, comunicações de acidentes de trabalho, férias e rescisões. É uma ferramenta útil para auxiliar a auditoria na validação das obrigações trabalhistas, confrontando informações internas da empresa com informações transmitidas aos órgãos públicos.
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As obrigações citadas como integrantes do SPED podem sofrer alterações a partir da Reforma Tributária que está em tramitação no Congresso Nacional.




        




        


      


    


			No trabalho de auditoria, é possível extrair os dados do SPED, efetuar testes por meio de ferramentas específicas produzidas pelo próprio auditor, como uma planilha de Excel, por exemplo, que auxiliarão no planejamento e execução da auditoria, bem como na elaboração dos papéis de trabalho que darão suporte para a emissão do relatório final de auditoria.


			O uso de ferramentas e técnicas de auditoria têm como objetivo validar os controles internos, corrigir erros e restringir as possibilidades de fraude. Ou seja, a auditoria não visa a detecção de fraudes, e sim a prevenção e validação de informações. De acordo com Almeida (2017), a responsabilidade por prevenir ou detectar erros e fraudes é da administração da organização, e não obrigação da auditoria. Porém, caso o auditor identifique alguma fragilidade nos controles internos ou irregularidades, seja por erro ou fraude, durante a elaboração dos testes, a situação deverá ser reportada à administração, juntamente com as sugestões de ações corretivas.


			Considerações finais


			As práticas de auditoria interna em relação às áreas tributária e trabalhista devem acompanhar as constantes mudanças, principalmente na legislação. Assegurar que as obrigações estão em conformidade é fundamental para garantir que os resultados e a imagem da empresa não serão impactados por sanções tributárias ou penais. Embora o objetivo da auditoria não seja detectar erros ou fraudes, e sim validar informações e procedimentos, é possível que erros ou fraudes sejam constatados durante os trabalhos, e cabe ao auditor informar irregularidades e recomendar melhorias para as fragilidades nos controles internos.


			Como o planejamento tributário constitui uma importante ferramenta para a gestão da empresa, pois o aumento da lucratividade pode residir nas oportunidades, permitidas em lei, de economia tributária, a auditoria interna também tem a função de contribuir com a melhoria da conformidade tributária, a mitigação de riscos e a validação de oportunidades.


			Conclui-se que a auditoria interna não é mera atividade reativa para verificação do cumprimento de requisitos regulatórios e fiscais. A proatividade, com alternativas de apoio na gestão, é condição valorizada e esperada pela administração da empresa.
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